
Ata nº003/2012                                                                                                                     

Ata da terceira sessão extraordinária da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, 2º exercício, 4º período, da 6ª Legislatura Municipal. Aos dez dias do mês de dezembro realizou a Câmara Municipal a sua terceira sessão extraordinária do ano de 2012, em sua sala de sessões. Às quinze horas e trinta minutos assumiu a presidência dos trabalhos o Vereador Leandro Martins dos Santos, titular do cargo, terminado por formar a Mesa Diretora com o Vereador Dionardo Mendes da Conceição – Vice-Presidente e Vereador Vagner Herklotz – Secretário. Procedida a verificação de presenças pelo Secretário constatou-se mais as seguintes: Vereadores Adilson Roque Teixeira(Quino), Amantino Baioto, Clóvis de Paula, Edlamá Batista Marques(Dila), José Carlos Ribeiro(Baxo) e  Dr. Victor Braga Pinto. O Presidente agradeceu a presença de todos e informou que a presente sessão foi convocada em atendimento ao Requerimento nº 435/2012, de autoria dos Vereadores Clóvis de Paula, Dionardo Mendes da Conceição, Vagner Herklotz e Dr. Victor Braga Pinto, o qual obteve aprovação unânime deste Plenário em sessão ordinária realizada em 03.12.2012, através do qual foi solicitada a realização de sessão extraordinária com a finalidade de obter esclarecimentos do Secretário Municipal de Educação, da Secretária Municipal de Finanças, da Controladora do Município, da servidora responsável pelo recebimento da merenda escolar e da servidora responsável pela liquidação de empenhos, acerca da denúncia protocolada pela Controladora Municipal junto ao Ministério Público, referente a pagamento pela Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis de despesas com merenda escolar sem comprovação da entrega da mercadoria, referente aos empenhos 3787/2012 e 3788/2012 e notas fiscais nº 6.621 e 6.620 no valor de R$36.042,00 e R$11.711,60, respectivamente, para a empresa Gasolini Comércio e Serviços Ltda. O Presidente informou que em 05.12.2012 foram expedidas as convocações para: Sr. Elton Fábio Suares – Secretário Municipal de Educação, Sra. Luciane Pereira da Silva Suniga – Secretária Municipal de Finanças, Sra. Magale Dolores Quinzani – ocupante na data da convocação do cargo de Controladora Municipal e responsável pela denúncia perante o Ministério Público, Sra. Lurdes Melania Calcagnotto – Chefe da Divisão de Merenda Escola da Secretaria Municipal de Educação, Sra. Monique Alencar Caetano – Responsável pela Liquidação de Empenhos da Secretaria Municipal de Finanças. Também informou que a ordem dos esclarecimentos será a seguinte: Magale Dolores Quinzani, Sr. Elton Fábio Suares, Sra. Luciane Pereira da Silva Suniga, Sra. Lurdes Melania Calcagnotto e Sra. Monique Alencar Caetano. O Presidente também informou que, segundo o Regimento Interno, será concedida a palavra aos oradores inscritos com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito horas) para as indagações que desejarem formular, conforme a lista que tem em mãos, e que será assegurada a preferência aos Vereadores proponentes da convocação. Dando início aos trabalhos o Presidente informou que todos os convocados encontram-se presentes no Plenário. Feitos o esclarecimentos necessários, o Presidente convidou  a Sra. Magales Dolores Quinzani a sentar-se a sua direita. Em seguida concedeu a palavra ao primeiro signatário do Requerimento, Vereador Clóvis de Paula, o qual solicitou a Sra. Magale que discorresse sobre quais os procedimentos por parte da Controladoria, no entendimento da legalidade, para aquisição de qualquer produto ou serviço por parte da municipalidade em se tratando de recursos públicos e, também, que expusesse qual o motivo da denúncia efetuada ao Ministério Público a qual se transformou na Ação Civil Pública nº 006/2012. O Presidente informou aos Vereadores que não é permitido apartes no depoimento dos convocados, conforme dispõe o Regimento Interno. A Sra. Magale disse que até sexta-feira passada ocupava o cargo de Controladora Municipal; quanto a pergunta do Vereador Clóvis, inicialmente a Sra. Magale discorreu sobre as etapas do procedimento para as despesas públicas: licitação, nos casos em que a lei exige; no caso em questão, em se tratando de despesas com valor superior a oito mil reais, foram realizadas licitações, cumprindo a Lei nº  8.666/93, através dos Pregões 067/2011 e 017/2012; posteriormente, ocorrendo a necessidade, é feita a solicitação de despesa, geralmente pela própria Secretaria cuja despesa foi solicitada, no caso em tela, a Secretaria de Educação; essa solicitação de despesa é assinada pelo Secretário da pasta juntamente com o Secretário de Administração e Secretária de Finanças; depois disso é feito o empenho, que é a ordem que é dada pelo Prefeito para que essa despesa seja legítima, realizado pela Contadora e assinado juntamente com o Prefeito; nos processos em questão, essas fases foram cumpridas; a próxima fase da despesa pública chama-se liquidação, que é o ato onde é verificado se o credor tem esse crédito, se realmente a mercadoria foi entregue ou o serviço foi prestado; no momento em que o Secretário assina a liquidação ele está atestando que a mercadoria foi recebida juntamente com quem assinou atrás da nota fiscal. A liquidação hoje é feita pela Secretaria de Finanças, através do Departamento de Tesouraria, esse departamento tem uma pessoa específica que deve fazer a liquidação, até porque cada fase da despesa deve ser feita, ou deveria ser feita, por uma pessoa diferente, para cumprimento do princípio da segregação de função. A nota de liquidação é feita pela Tesouraria, agora a liquidação, o ato de liquidar, é feito pela pessoa que assina a nota de liquidação juntamente com a pessoa que assina no verso da nota fiscal; segundo a normativa existente, que foi feita em conjunto a Secretaria de Finanças,  um dos procedimentos constantes são as verificações; sendo assim, antes de emitir a nota de liquidação tem que ser verificado o  recebimento da mercadoria; se não houver o “atesto”, o carimbo atrás da nota fiscal e a assinatura com identificação do servidor, essa despesa não é uma despesa legítima. Nesses dois processos não foi identificado o servidor que atestou as duas notas, tem duas assinaturas que parecem rabiscos, não tem carimbo de identificação do servidor, isso passou “batido” na rotina, foi para pagamento e aí começou o problema; também não há o carimbo do almoxarifado. Depois da liquidação foi pago porque o Secretário Elton assinou a nota de liquidação, liquidando a despesa, que foi emitida pela Tesouraria; a próxima fase da despesa é o pagamento, através da Secretaria Municipal de Finanças e o Prefeito; as duas notas  foram pagas. A Sra. Magale também discorreu sobre as funções da Controladoria do Município, de forma a justificar o porquê de sua atitude no presente caso, para que as pessoas entendam seu posicionamento. Voltando a questão das duas notas, disse que também causou estranheza o valor de despesas com gêneros alimentícios, porque o valor pago nos outros processos normalmente eram valores menores, de R$500,00 (quinhentos reais), R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), R$6.000,00 (seis mil reais), não passava disso, e era feito pela Divisão de Merenda Escolar, eram acompanhados com a requisição assinada pela Sra. Lurdes Melania, tinha todo esse procedimento e isso não foi cumprido nesses dois processos, e os valores são muito maiores do que o normal; daí por diante foram solicitadas informações à Secretaria de Educação, porque poderia ter uma justificativa, aos cuidados da Sra. Lurdes Melania e do Secretário Elton, obtendo como resposta, depois de vários dias, “que não há controle de entrega das mercadorias bem como não foi identificado no quadro de servidores da Secretaria Municipal de Educação a assinatura do recebimento no verso das notas fiscais;  outrossim, notificamos a empresa Gasolini Comércio e Serviços Ltda, conforme Ofício nº 102, cópia em apenso, para entregar os gêneros alimentícios referentes aos empenhos 3787/2012 e 3788/2012, notas fiscais nº 6.620 e 6.621”; também, foi anexado ao Memorando encaminhado ao Controle Interno Ofício expedido pela Secretaria de Educação à empresa Gasolini, nos seguintes termos: ...“ Informamos que a Divisão de Merenda Escolar solicita a retirada dos gêneros alimentícios junto a essa empresa, do saldo de produtos existentes conforme as notas fiscais nº 6.620 e 6.621, repassados pela Prefeitura Municipal e Secretaria Municipal de Educação; o saldo desses produtos será retirado gradativamente pela Divisão de Merenda Escolar, através da Sra. Lurdes Melania Calcagnotto”.... Diante dos fatos a Controladora chegou a conclusão de que a mercadoria não foi recebida e não se sabe quem assinou atrás da nota fiscal. A Sra. Magale disse que sua obrigação como Controladora Interna, caso verifique procedimentos que tenham causado danos ao erário, era repassar os fatos ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária; afirmou que fez exatamente o que a lei  manda, mas que antes de entregar a denúncia encaminhou cópia de toda essa documentação ao Gabinete do Prefeito. Protocolou essa denúncia no Ministério Público e foi aberto esse processo contra o Prof. Elton. Disse que as liquidações não foram feitas no setor em que deveriam ser feitas, ou seja, na Tesouraria, outro setor fez a liquidação, descumprindo a instrução normativa; também essas notas fiscais não foram lançadas no Almoxarifado, conforme informado pelo responsável. O Vereador Clóvis de Paula pediu para Sra. Magale que ela confirmasse se os valores estavam fora dos padrões e se os procedimentos de despesa, especialmente a liquidação, não foram feitos pelo setor competente. Ela disse que os valores estavam totalmente fora dos padrões e que consta no sistema que o servidor que fez a liquidação não é da Secretaria de Finanças. O Vereador Clóvis também solicitou que a Sra. Magale confirmasse que, além de a liquidação não ter sido feita pelo setor competente, também não foi levado ao conhecimento do Almoxarifado que faz o controle de estoque. A Sra. Magale respondeu que o servidor responsável pelo Almoxarifado disse que não foi lançado, informando também que não tem carimbo do Almoxarifado no verso da nota fiscal, contrariando o procedimento padrão. O Vereador questionou se mesmo assim o pagamento foi efetuado. A Sra. Magale disse que a despesa foi paga, mas a mercadoria não veio, não foi entregue, a população não teve o benefício do recurso que foi empregado naquela despesa, configurando danos ao erário. O Vereador Clóvis de Paula também questionou se é do conhecimento da Sra. Magale qual o setor que fez a liquidação e, após a sua notificação ao Prefeito, qual seria o procedimento legal, no seu conhecimento, que o Prefeito deveria ter tomado naquele momento que recebeu a informação. A Sra. Magale disse que entregou tudo para o Sr. Prefeito, que narrou tudo e fez recomendações, inclusive que fosse feita primeiramente uma Sindicância, para apurar os fatos e quem deu causa a esse dano ao erário, segundo seria o Processo Administrativo Disciplinar, para penalizar o servidor, e também uma Tomada de Contas Especial. Disse também que o fato de notificar o Prefeito não exime a Controladoria de apresentar denúncia ao Ministério Público e ela, por certo, teria que tomar as duas providências. Disse que quem fez a liquidação nos processos em questão, segundo o sistema, foi a servidora Bruna, lotada na Secretaria Municipal de Administração; no sistema consta que foi esse setor que fez a liquidação e, inclusive, as solicitações de despesa. O Vereador Vagner Herklotz disse que qualquer cidadão constata que agiram de má-fé, pois quem deveria ter liquidado não fez a liquidação, provavelmente pagou e não recebeu, alguém levou esse dinheiro; disse que a Controladoria fez a sua função, parabenizou a Sra. Magale e disse ter certeza de que ela não é Controladora hoje porque agiu certo e poderia achar muitas outras irregularidades. O Vereador Dr. Victor Braga Pinto disse que o relatório não deixa dúvidas de que houve um deslize, um erro administrativo, e que coube a Controladoria senão fazer o que tinha que ser feito. A seu ver, não cabe aos Vereadores dizer se houve má-fé, se foi simplesmente negligência ou se foi outro motivo; o que compete, o que se sabe é que os Vereadores têm que dar uma satisfação à sociedade e por isso a Câmara está discutindo esse problema, mas o que poderia gerar tudo isso já foi gerado, que foi a denúncia junto ao Ministério Público; a ser ver, o assunto está praticamente encerrado, pois a Câmara não é polícia, não é justiça, quem vai identificar os erros e julgar se houve má-fé, se houve dolo ou não, é a própria justiça, porque os fatos estão aqui registrados através de relatório e da denúncia. Disse que não tem perguntas a fazer à Controladora e que é louvável o seu trabalho, porque se não fizesse teria sido negligente. A Sra. Magale disse que não fez nada além de sua atribuição, que fez o que a lei manda fazer. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição perguntou se houve em outras épocas essa mesma atitude da servidora Bruna Naiara Farias Menezes – Chefe da Divisão Administrativa, lotada na Secretaria Municipal de Administração. A Sra. Magale disse que não pode afirmar se houve ou se  não houve, hoje não está mais lá,  não tem acesso ao sistema para verificar se ela fez outras liquidações, mas os Vereadores podem solicitar essas informações, saber quais são as permissões dessa servidora, o que ela pode fazer no sistema e o que ela fez durante o último ano; disse que não pode afirmar se foi a servidora Bruna quem fez a liquidação, pode afirmar que esses dois processos foram liquidados pelo usuário da servidora Bruna, tanto feita a solicitação quanto a liquidação da despesa. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição disse que não quer julgar ninguém mas, segundo a denúncia, está claro que todo procedimento saiu desse servidor, contrariando o procedimento padrão, e que a servidora Bruna também deveria ter sido convocada para prestar esclarecimentos sobre esse fato. O Vereador José Carlos Ribeiro(Baxo) disse que a Controladora falou que adotou os procedimentos cabíveis. O Vereador Baxo mencionou dispositivos de vários incisos e de um parágrafo da lei que trata da Unidade de Controle Interno (Lei nº 1.213/2007), a saber: “ Art. 11. ...VIII - é de responsabilidade da Unidade de Controle estabelecer mecanismos voltados a comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos do Poder Executivo; XV – alertar formalmente a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, para que instaure as ações destinadas a apurar os atos ou fatos considerados ilegais...; XVII - representar ao Tribunal de Contas do Estado, sob pena de responsabilidade solidária, sobre as irregularidades e ilegalidades que evidenciem danos ou prejuízos ao erário não reparados integralmente pelas medidas adotadas pelo Poder Legislativo; XVIII – representar ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade, sobre as ilegalidades não sanadas; Parágrafo único. Quando notificado, o Poder Executivo Municipal terá o prazo de 30 (trinta) dias da ciência, para tomar as providências cabíveis com o objetivo de sanar as irregularidades e ilegalidades apontadas, podendo ser prorrogável por igual período. Isto posto, o Vereador disse que a denúncia foi protocolada junto ao Ministério Público na data de 26.11 e o primeiro Memorando que deu ciência ao Executivo foi protocolado no dia 23.11, portanto, três dias antes, contrariando os procedimentos constantes na referida lei. O Vereador Baxo questionou se não deveria ter sido esperado o prazo conforme a lei e, caso não fosse sanado, encaminhar primeiramente ao Tribunal de Contas. A Sra. Magale disse que essa foi a data que foi entregue uma recomendação técnica ao Prefeito, mas as inquirições ao Secretário iniciaram em 23.10.2012 e que foram adotados todos os procedimentos que a lei determina; disse que houve tempo suficiente para que os esclarecimentos fossem prestados, através do Secretário Elton. Ela disse que cumpriu a lei e que não fez a denúncia ao Ministério Público três dias após a notificação ao Sr. Prefeito. O Vereador José Carlos Ribeiro(Baxo) disse que a Unidade de Controle Interno está vinculada diretamente ao Gabinete do Prefeito, conforme a lei, portanto, a notificação deveria ser expedida diretamente ao Prefeito; a seu ver,  memorando pedindo informação para Secretário não é a mesma coisa que notificação, segundo a lei, que deveria ser diretamente ao Prefeito. Afirmou que, desta forma, a denúncia foi protocolada junto ao Ministério Público três após a notificação ao Sr. Prefeito, contrariando a lei. A Sra. Magale disse que a sua interpretação da lei é outra e, sendo assim, a partir do momento que tomou conhecimento passou adiante, e que os Secretários são vinculados diretamente ao Prefeito e também podem passar informações a ele, ainda mais em se tratando de fatos graves como estes; afirmou que, conforme a lei, tem que fazer essa notificação formalmente e que assim o fez. O Vereador Leandro Martins dos Santos disse que o procedimento de comunicação que está presente no processo é a notificação junto ao Gabinete no dia 23.11 e a denúncia foi protocolada em 26.11, portanto, documentalmente falando, tem-se somente o intervalo de três dias entre a notificação e a efetivação da denúncia. O Vereador José Carlos Ribeiro(Baxo) destacou que o cargo de Controlador Municipal é subordinado exclusivamente ao Gabinete do Prefeito, é um cargo de confiança direcionado diretamente ao Gabinete do Prefeito, e é um cargo, segundo a lei, não é interpretação sua, a quem cabe participar na fiscalização e auxiliar a administração; afirmou que, se tudo isso aconteceu de fato como está sendo colocado aqui, houve uma parte de culpa do Controle Interno também, porque chegou a esse patamar; deveria ter notificado o Prefeito, cumprindo os prazos previstos em lei e, se não sanado, o Controle Interno então deveria levar ao conhecimento do Tribunal de Contras e Ministério Público para as devidas providências. O Vereador Adilson Roque Teixeira(Quino) disse que ninguém é condenado sem direito a defesa, uma vez que o Prefeito foi notificado numa sexta-feira e foi denunciado na segunda-feira próxima, não deu tempo para notificar os demais, e o trabalho do Controle Interno é acompanhar o Prefeito para não errar; disse também que não se pode fazer sensacionalismo sobre uma questão que o Ministério Público está analisando, se houve falha do Controle Interno o Ministério Público vai pedir as respectivas informações; se houve falhas, que deverão ser apuradas, o Controle Interno não deixa de ser responsável, já que deixou de notificar a autoridade máxima, ou seja, o Prefeito, conforme a lei. Perguntou a Sra. Magale se ela já liquidou despesa, sendo que ela respondeu que sim, quando trabalhava na Tesouraria, há muitos anos atrás. A Vereadora Edlamá Batista Marques(Dila) disse que concorda com alguns Vereadores quando disseram que o Prefeito teria um prazo para tomar as providências cabíveis, e que se tivesse sido respeitado esse prazo as providências teriam sido tomadas, as quais já foram tomadas, pois já existe uma comissão para apuração de tais fatos; disse ser uma pessoa que tem muita responsabilidade antes de jogar o nome de qualquer pessoa aos quatros ventos, porque quanto o vento leva e semeia..., porque todas as pessoas tem família, tem alguém por elas, e muitas vezes algum procedimento tomado acaba prejudicando-as, como no caso em questão, que já está no Ministério Público, já é de conhecimento de toda sociedade, de agora em diante cabe ao Ministério Público tomar as decisões; frisou que se todo procedimento tivesse sido feito da forma correta poderia evitar algumas situações de um prejulgamento; disse que crê que o Prefeito não tem interesse de esconder nenhum fato, de não esclarecer os fatos, mas é preciso de um tempo e das normas certas para serem cumpridas; finalizou dizendo que é preciso ter esse cuidado para não injustiçar ninguém e que tem certeza de que as coisas vão ser esclarecidas e os culpados vão responder por isso. Na sequência o Presidente concedeu dois minutos para a Sra. Magale fazer suas considerações finais, a qual disse que essa denúncia foi formulada somente porque foi verificado que houve realmente dano ao erário, uma vez que a mercadoria de fato não foi entregue quando deveria ter sido entregue, ou seja, na liquidação; disse que fez o seu papel, notificou o Secretário Elton para esclarecimentos, depois ratificou as solicitações, não jogou o nome das pessoas por aí, e sim entregou ao Ministério Público a denúncia, a quem cabe agora apurar; disse que não cabe a ela julgar, que não está julgando, quem tem que apurar é o Poder Judiciário e que as suas recomendações técnicas e respectivas respostas estão à disposição dos Vereadores e dos munícipes. Findo os esclarecimentos da Sra. Magale, foi chamado a prestar esclarecimentos o Sr. Elton Fábio Suares – Secretário Municipal de Educação. O Vereador Clóvis de Paula disse que gostaria de ouvir do Secretário um argumento, se possível bastante completo, sobre a Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público que se originou do Inquérito Civil Público nº 006/2012, que na denúncia refere-se a merenda escolar; frisou que se isso vai finalizar como merenda escolar é o processo que vai dizer, mas que gostaria que o Secretário informasse o que tem de conhecimento sobre essa questão que tramita no Judiciário. Em resposta o Secretário de Educação Sr. Elton disse que foi convocado, nos termos do Ofício nº 125/2012, expedido pela Câmara Municipal, para prestar esclarecimentos acerca da denúncia protocolada pela Controladora Municipal junto ao Ministério Público, referente a pagamento pela Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis de despesas com merenda escolar sem comprovação da entrega da mercadoria; esclareceu que a denúncia se refere a merendas, mas se for observado na Ata de Registro de Preços nº 109/2011, Pregão 067/2011, modalidade Registro de Preço, na cláusula primeira do objeto cita: “ A presenta Ata tem por objeto Registro de Preço para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para atender as Secretarias Municipais de Esportes e Lazer, Finanças, Educação e Cultura, Ação Social, Saúde e Administração”, ficando claro, portanto, que as referidas mercadorias não são destinadas exclusivamente para a alimentação escolar, e sim podendo ser usadas pelas demais Secretarias; citou que a conta que efetuou o pagamento à empresa Gasolini Comércio e Serviços Ltda é a 101710-1 de um banco oficial do Município, destinada a material de consumo, e não a conta nº 20682-2, do mesmo banco, sendo oficial, que é exclusiva para alimentação escolar; disse, ainda, que para a prestação de contas de alimentação escolar o Governo Municipal conta com um Conselho Municipal, do qual diversos segmentos da sociedade fazem parte; disse que não acredita que ele Secretário ludibriou de alguma forma e prestou contas erroneamente para este Conselho, do qual tem atas e, até o mês de novembro de 2012, as despesas foram aprovadas pelo referido Conselho. Continuando, disse que na Recomendação Técnica nº 008/2012, protocolada junto ao Gabinete do Prefeito no dia 23.11.2012, a Controladora Municipal orienta o Executivo quanto a necessidade de abertura Tomada de Contas Especial, Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar  para quantificar o dano ao erário, promover o ressarcimento ao erário, apurar fatos e autoria no pagamento de despesas com merenda escolar sem comprovação de entrega da mercadoria, referente aos empenhos nºs 3.787 e 3.788; no dia 26.11 o Secretário de Administração imediatamente pediu para sua Assessoria Técnica a Sindicância, sendo que o Executivo no dia 28.11 publicou a Portaria nº 445/2012 instituindo a Comissão de Sindicância Administrativa nº 002/2012, na qual disse que confia e acredita no trabalho, até mesmo porque compõe esta Comissão o Presidente do Conselho de Alimentação Escolar. Quanto aos danos ao erário, promoção do ressarcimento, informou que já foi providenciada conforme o Ofício nº 102/2012, da Secretaria Municipal de Educação, encaminhado à empresa Gasolini, solicitando a entrega dos gêneros alimentícios, os quais já foram entregues parcialmente, conforme controle da Sra. Lurdes Melania Calcagnotto – Chefe da Divisão de Merenda Escolar, no dia 28.11.2012, sendo que os demais produtos serão entregues conforme solicitado. Disse que se surpreendeu com a denúncia feita ao Ministério Público, haja vista que todas as recomendações feitas pela Controladoria foram acatadas pelo Executivo, não sendo igualmente respeitada pela mesma a Lei nº 1.213/2007, que determina o período para que seja realizada a sindicância; reiterou que não se trata de merenda escolar, conforme citou a Controladora Municipal, deixando claro que houve uma falha no procedimento e não a intenção de errar; tanto é verídico que a empresa está fornecendo os produtos em comento; disse também que não há que se falar em prejuízos ou qualquer outro tipo de dano ao erário, haja vista a entrega conforme solicitado. O Presidente abriu em seguida para as perguntas dos Vereadores, mesmo com o recebimento de Ofício subscrito pelo Secretário, em razão de as questões a serem propostas pelos Vereadores não terem sido formuladas com antecedência. O Vereador Clóvis de Paula disse que é visível que a solicitação da despesa foi feita bem próximo ao início das férias e é bem claro que o recurso é da Secretaria de Educação, a solicitação foi feita por essa Secretaria, foi liquidado e foi pago com recursos dessa Secretaria, todo o procedimento evidencia que seja merenda escolar, pela relação dos produtos, mas isso a ação civil vai dizer;  mesmo tendo esse fato ocorrido no encerramento das atividades e efetuado o  pagamento praticamente no início das férias, período em que não iria ser utilizada a merenda escolar, mesmo assim foi efetuado o pagamento; pior do que isso, foi pago um produto que não foi recebido pelo Poder Público. Isto posto, pediu que o  Secretário explicasse sobre o procedimento de ter sido pago por produtos que ainda não estavam em poder do Município. O Secretário Elton disse, em resposta, que o Vereador não fez um questionamento, fez afirmações e, como ele mesmo citou, diante da Ação Civil Pública destinada pelo Ministério Público estará respondendo para que seja feita a sua defesa. O Vereador Clóvis de Paula disse que esse é o início de um procedimento que a Câmara vai tomar, cabe ainda uma CPI e se preciso for pra investigar e ter as respostas que não estão sendo dadas hoje, será feito. Na sequência o Vereador Vagner Herklotz questionou que, se caso não houvesse essa denúncia, os produtos não seriam entregues. O Secretário respondeu que não, que iriam receber essa mercadoria. O Vereador Vagner Herklotz questionou se esses produtos eram para atender outras Secretarias porque não foram entregues no almoxarifado para fazer a distribuição, e afirmou que os produtos, à exceção do café, eram destinados à merenda escolar. O Secretário disse que houve falha no procedimento e não a intenção de errar e isso irá responder conforme o Tribunal de Justiça mandar. O Vereador Vagner Herklotz reiterou que se não fosse feita a denúncia esses produtos não seriam entregues, a Prefeitura iria pagar R$47.753,60 à empresa, simplesmente era colocar no bolso; emitiram a nota, a falha existiu e se vê que desde o momento era para uma pessoa pagar não se pagou, a pessoa responsável para receber, que é a Melania, não foi ela quem recebeu, na verdade a mercadoria não veio, vamos aguardar porque há muitos indícios que agiram de má-fé e que alguém levou esse recurso. Na sequência o Vereador Dr. Victor Braga Pinto disse que no Memorando nº 682 , datado de 12.11, o Secretário informa à Controladora o seguinte: “Informamos que não há controle de entregas das mercadorias, bem como não foi identificado no quadro de servidores da Secretaria Municipal de Educação a assinatura de recebimento no verso das notas; outrossim, notificamos a empresa Gasolini Comércio e Serviços Ltda, conforme Ofício nº 102, para que sejam entregues os gêneros alimentícios referentes aos empenhos nºs 3787, de 20.12 e 3788, de 20.12, e notas fiscais nº 60220 de 2012 e 6621 de 2012”; o Dr. Victor questionou se o Secretário não tinha não tinha conhecimento da transação dessa mercadoria. Em resposta o Secretário Elton disse que a Secretaria de Educação tem um servidor que faz esse controle; as mercadorias citadas no ofício referem-se apenas as notas fiscais abaixo especificadas; disse também que a Secretaria de Educação tem uma grande dificuldade no início do ano, até que se inicie o processo licitatório, e parte dessa mercadoria será usada no início do ano letivo de 2013; então por isso não se tinha o anseio e o desespero, e voltou a dizer que o erro aconteceu, mas não com a intenção causar danos ao erário público. Continuando, o Dr. Victor disse que na Nota de Liquidação de Empenho nº 001/2012, datada de 12.07.2012, o Secretário assinou essa nota mandando para o órgão competente para ser paga; em seguida a Secretária de Finanças e o Prefeito assinaram a ordem de pagamento dessa nota, confiando na nota de empenho que o Secretário deve ter remetido para o órgão competente; diante disso, questionou qual o critério que o Secretário ou a Secretaria usou para fazer o empenho para ser paga essa nota. O Secretário disse que, conforme já foi justificado ao Ministério Público, aconteceriam em nosso Município os jogos regionais e foi conversado com a Administração e, já para não enfatizar a questão mistura de orçamento e destinação do que é merenda escolar e gêneros alimentícios, resolveram fazer a solicitação; só que observaram que se houvesse qualquer outro procedimento,  na sequência já seria feita a liquidação e demorou alguns dias; quanto a assinatura não nega sua assinatura, conforme assina vários documentos diários, sem a  observância da nota ter liquidado produtos não recebidos. O Dr. Victor perguntou se ele confirma que houve um pagamento de quarenta e dois mil e poucos reais sem receber a mercadoria proposta. O Secretário disse que sim, conforme citou em seu relatório a questão de solicitado, se não tivesse solicitando, então é de fato. O Dr. Victor perguntou se é de praxe a Secretaria comprar as mercadorias para a merenda escolar ou outros fins com pagamento antecipado. O Secretário disse que não. Na sequência o Vereador Dionardo Mendes da Conceição questionou sobre o procedimento adequado não ter sido tomado pela sua equipe, demonstrado no relatório, uma vez que se fala de produtos típicos da merenda escolar, como 1.500 kg  de melancia, 500 kg de beterraba, 260 kg de batata, 800 kg de abobrinha, 1.000 KG de repolho, 400 kg tomate, dentre outros, em grandes quantidades; se esse procedimento tomado não pela equipe do Secretário de Educação, mas por outra pessoa que consta na denúncia, também passou batido nessa rotina e que ele não teve o cuidado e assinou essa liquidação sem o material estar no estoque. O Secretário respondeu que a não observância da nota é do qual serão seus esclarecimentos perante a Justiça. Na sequência o Vereador José Carlos Ribeiro(Baxo), após ler parte da Recomendação emanada pela Controladoria Municipal, em 23.11.2012, questionou o Secretário se ele acha que o procedimento adotado pelo Controle Interno, segundo a lei, foi correto, ou há alguma divergência do Controle Interno com a Secretaria de Educação. O Secretário Elton disse que a Lei Municipal nº 1.213/2007 dispõe que após as recomendações tem que ser aberta Sindicância por 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30 dias e, levando-se em conta os dias úteis, não deu 24 horas para ser feita a denúncia no Ministério Público. A Vereadora Edlamá Batista Marques disse que não irá fazer nenhuma pergunta até porque se os procedimentos tivessem acontecido todos mediante seus prazos com certeza estaria participando aqui, pedindo algumas explicações ao Sr. Secretário, até mesmo porque, além de contribuinte gostaria de saber o que aconteceu de fato, também como Vereadora, porque sabe do seu papel de fiscalizadora, ajudar a esclarecer toda população, mas, diante de tais fatos, esse procedimento já está no Ministério Público e estaria sendo leviana e qualquer coisa que dissesse aqui estaria de uma certa forma não aguardando o parecer de um órgão tão competente para fazer esse trabalho e mostrando, dando seu parecer a toda população. Na sequência o Presidente agradeceu a presença do Secretário e disse que não estamos em um Tribunal do Júri,  a  intenção desta Câmara é dar clareza aos fatos, haja vista, independente de qualquer procedimento desta Casa, que a Ação Civil Pública está correndo no Ministério Público e que ela não tem cor e nem bandeira partidária, a não ser da legalidade, assim ele acredita. Em suas considerações finais, o Secretário, citando as palavras do Vereador Baxo, disse que todos nós temos direito de rever os próprios atos e estão sendo revistos a partir do momento que foi entregue o último pacote de arroz, o último quilo de abobrinha, isso aí a comunidade pode lhe cobrar plenamente; disse que vai fazer questão de demonstrar à sociedade a hora que iniciar o ano letivo que essa mercadoria foi entregue; sob a bandeira da legalidade, disse que vai de consciência tranquila para responder à justiça brasileira sobre seus atos, e que nunca os negou, quer seja nesta Casa, no Ministério Público ou qualquer lugar que vá. Findo os esclarecimentos do Sr. Elton Suares, foi chamada a Sra. Luciane Pereira da Silva Suniga – Secretária Municipal de Finanças. O Vereador Clóvis de Paula questionou o que ocorreu neste caso específico, que passou esse pagamento mesmo não havendo a liquidação pela pessoa correta do departamento correto. A Secretária declarou que, na verdade, não houve nenhuma falha nesse pagamento e nem má-fé, nem por parte da Secretaria de Finanças e nem por parte do Governo Municipal, porque, conforme normativa, os empenhos só poderão ser encaminhados para pagamento após a devida liquidação, ou seja, ela só deve pagar qualquer nota, qualquer processo, quando tiver em mãos uma nota dizendo de quem recebeu a mercadoria; disse que na Prefeitura Municipal são vários processos, é um número enorme de processos todos os dias, por isso que se tem a segregação de função, cada um faz a sua parte, frisando que, se ela tiver que voltar atrás para conferir toda mercadoria, ela não faz outra coisa, ela vai ter que voltar atrás e refazer todo o serviço que, acredita, é feito por pessoas competentes que estão em cada departamento, essa não é a sua função, a sua função é olhar o processo e, no caso em tela, o processo estava correto, tinha uma nota de solicitação, tinha empenho e isso quer dizer que tinha dotação para ser feito, ele foi liquidado dando ciência que foi recebida a mercadoria, a partir daí tem que cumprir o prazo de pagamento, conforme a lei de licitações, e esse procedimento foi feito dentro da legalidade, tanto da Secretaria de Finanças, quanto do Governo Municipal, não houve nada fora do processo; o que talvez está se dizendo que foi feito o pagamento fora de alguma norma é que ela deveria ter ido analisar se aquela mercadoria era de acordo, se era muito, se era pouco, se estava ou não estava, mas essa não é a função da Secretaria de Finanças, a Secretaria tem que analisar o processo, olhar se está de acordo, se o processo foi todo, se ele está dizendo que recebeu, e esse procedimento foi feito. O Vereador Clóvis de Paula questionou, ainda, se nesse caso houve uma tratativa diferente ou passou despercebido que não era a servidora habitual que está lotada para fazer esse serviço. A Secretária reiterou que não volta atrás conferindo cada procedimento que é feito, cada funcionário tem um login, tem uma senha, quem fez ela não vai conferir todos os processos, porque confia na equipe, porque cada pessoa que tem autorização pra estar lá tem uma senha,  está autorizada a fazer o procedimento. O Vereador Clóvis de Paula mencionou que esse procedimento não foi correto, mas mesmo assim foi efetuado o pagamento. O Vereador Vagner Herklotz questionou se foi a Secretária que fez o pagamento. Em resposta ela disse que sim, que foi enviado por borderô, foi feito na conta da empresa, não houve nenhuma irregularidade quanto a isso, o Vereador disse que o processo não foi feito de acordo, o processo foi de acordo, pode confirmar isso, ele foi feito dentro da legalidade, não há nenhuma ilegalidade quanto ao processo no pagamento, ele está de acordo, ele foi feito com a conta conforme empenhado e foi encaminhado a empresa que deveria receber o recurso. O Vereador questionou se foi pago com cheque. A Secretária respondeu que foi através de arquivo bancário, o banco que manda o dinheiro; não foi feito cheque, não foi pago em mãos, para que não se tenha dúvida nenhuma; o procedimento foi adequado, foi feito um borderô como é feito para todos os outros, esclarecendo que borderô é uma ordem bancária, que é enviada para vários fornecedores e o banco paga. O Dr. Victor Braga Pinto questionou quem é o responsável pela nota de liquidação de empenho e o recebimento dessa mercadoria, e se a Secretária tem como identificar o funcionário responsável pela liquidação de empenho. Em resposta, a Secretária disse que são os Secretários de cada pasta que respondem pela nota de liquidação, o que vale é a assinatura do Secretário, é ele que diz: eu conferi essa nota, eu reconheço essa assinatura, e daí é efetuado o pagamento. Continuando, o Dr. Victor disse que na nota de liquidação há uma assinatura ilegível e foi feito o pagamento mediante a liquidação e essa liquidação não foi identificada e o Secretário de Educação confirma que essa assinatura não é um de funcionário da Secretaria. A Secretária reiterou que não pode voltar atrás e conferir todos os atos. O Dr. Victor questionou que o próprio Secretário afirmou em um memorando que essa assinatura não é de um funcionário, de quem será essa assinatura e quem assinou essa nota de empenho. A Secretária disse que por isso que está correndo um processo dentro da Prefeitura para se chegar a saber quem é essa pessoa. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição questionou qual é a última pessoa que assina pra chegar até a Secretaria de Finanças. Em resposta, a Secretária disse que são os Secretários que assinam as liquidações que depois são encaminhadas à Secretaria de Finanças. Em suas considerações finais a Secretária frisou que não houve nenhum procedimento ilegal no pagamento, tanto da Secretaria de Finanças, quanto do Governo Municipal, todo o procedimento ocorreu dentro da legalidade. Na sequência o Presidente informou que a Sra. Lurdes Melania Calcagnotto que estava presente no Plenário e seria a próxima a prestar esclarecimentos, não poderá fazê-lo em razão de ter sido chamada às pressas no Centro Hospitalar em virtude de seu esposo encontrar-se internado. Findo os esclarecimentos da Sra. Luciane Pereira da Silva Suniga, foi chamada a Sra. Monique Alencar Caetano – Responsável pela Liquidação de Empenhos da Secretaria Municipal de Finanças. O Vereador Clóvis de Paula questionou se apenas a Sra. Monique é designada a fazer a liquidação desses produtos ora mencionados ou se tem mais algum servidor que está autorizado, para que ele possa entender se o ato foi legal ou ilegal. Em resposta a Sra. Monique disse que nesse caso, via de regra, normalmente as notas são encaminhadas à Tesouraria para serem liquidadas; verifica-se se tem assinatura atrás, se tem o carimbo referente, quando é material de consumo tem que ter o carimbo do almoxarifado; quando ocorre isso a nota vem para a Tesouraria e é ela quem faz as liquidações; disse, ainda, que não é somente ela que tem acesso a poder liquidar, porque cada um tem um sistema, cada um tem um login e nesse login tem acesso tanto a liquidação, quanto a pagamento, entretanto, via de regra, na Tesouraria, ela é a responsável pelas liquidações. O Vereador Clóvis de Paula disse que gostaria de entender porque somente a Sra. Monique é designada para esse serviço, embora as outras pessoas têm acesso mas não tem atribuição de fazê-lo. Ela disse que somente o pessoal da Tesouraria que poderia liquidar, até onde sabe. O Vereador disse que, diante disso, fica claro que não houve o procedimento correto. O Vereador Vagner Herklotz questionou se foi ela quem fez a liquidação dessas duas notas. Ela disse que não. O Vereador perguntou se ela sabe quem fez. Ela respondeu que não sabe quem fez, mas o sistema pode relatar o usuário, a hora e o IP do computador que foi feito, mas não pode dizer quem fez. O Vereador Dionardo Mendes da Conceição disse que ficou claro que não há participação dela nesse processo. Na sequência os Vereadores agradeceram as presenças e colaboração dos convocados e fizeram suas considerações finais. O Presidente disse que, se for necessário, a Sra. Melania poderá ser ouvida em outra oportunidade, se for de interesse da Câmara, e que a mesma apresentará o devido atestado de acompanhamento médico. A Sra. Monique reafirmou que não fez as liquidações acerca do processo em questão e que o sistema está à disposição  para qualquer um verificar e confirmar o que ela está falando. O Presidente agradeceu a presença dos convocados, demais pessoas e da imprensa e informou que dentro de quinze minutos será iniciada a última sessão ordinária deste ano. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às dezessete horas e quarenta e seis minutos. OBS: Os diálogos e os pronunciamentos desta sessão encontram-se  gravados  em  fitas de vídeo  e  à disposição de quem possa interessar. A Secretária Geral da Câmara lavrou esta ata que lida e achada conforme, vai assinada por todos os Vereadores presentes..........................................................................................................
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